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Estado de Mato Grosso 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT 

Administração 2025/2028 

CNPJ 15.024.045/0001-73 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2025 

 

Pelo presente instrumento a Prefeitura de Nova Xavantina através de suas unidades 

administrativas, doravante denominada Contratante, neste ato representada pelo 

Prefeito Municipal Senhor JOÃO MACHADO NETO, RESOLVE registar os 

preços da empresa PNK COMERCIO DE BOLSAS LTDA, neste ato representada 

pelo senhor PAULO JOSE KAPPES, nas quantidades estimadas nesta Ata de 

Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as 

condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de 

Pregos, sujeitando-se as partes as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021 e Decreto de 

nº 11.462/2023 e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS DE UNIFORMES E ACESSÓRIOS 

ESCOLARES PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA – MT. 

 

2. DA LICITAÇÃO 

 

2.1. Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 007/2.024, com fundamento na Lei 14.133/2021 e 

Decreto de nº 11.462/2023, no que couber, conforme autorização da Autoridade Competente, 

Prefeito João Machado Neto, disposta no processo nº 040/2.024. 

 
3. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 

3.1. A empresa detentora do registro deverá realizar o fornecimento dos produtos, em estrita 

observância dos termos constantes no Termo de Referência – anexo I do Edital. 

 

3.2. O objeto deste registro de preços deverá ser executado em estrita observância ao 

Edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 007/2.024 e seus anexos. 

 

4. DA EMPRESA VENCEDORA E DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

4.1. Empresa Vencedora: 

Razão Social: PNK COMERCIO DE BOLSAS LTDA 

Nome Fantasia: PNK COMERCIO DE BOLSAS LTDA 

CNPJ: 00.748.212/0001-51 Optante pelo SIMPLES? (Não) 

Insc. Estadual: 10009350-22   

Endereço: Rua Pastor João Pereira, 71 Cidade: Curitiba-PR 

Bairro: Cidade Industrial E-mail: contato@pnkbolsas.com.br  

CEP: 81270-630 Fax: 

mailto:contato@pnkbolsas.com.br
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Telefone: (41) 99115-7411 Conta Bancária: c/c: 2858 – 4 

Banco: Bradesco Nome e nº da Agência: 2248 

Representante Legal: PAULO JOSE KAPPES 

RG: 6044113451 – SSP/RS CPF: 521.332.810-53   

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

KITS DE UNIFORMES E ACESSÓRIOS ESCOLARES PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

XAVANTINA – MT. 

LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

12 ESTOJO ESCOLAR INFANTIL. 

DEMAIS COMPOSIÇÕES 

CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA EM ANEXO. 

PRÓPRIA  3.000 R$ 25,00 R$ 75.000,00 

13 ESTOJO ESCOLAR 

FUNDAMENTAL. DEMAIS 

COMPOSIÇÕES CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA EM 

ANEXO. 

PRÓPRIA 4.000 R$ 27,97 R$ 111.880,00 

14 MOCHILA INFANTIL ESCOLAR 

COM CARRINHO. DEMAIS 

COMPOSIÇÕES CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA EM 

ANEXO. 

PRÓPRIA 3.000 R$ 119,63 R$ 358.890,00 

15 MOCHILA ESCOLAR GRANDE 

PARA ENSINO 

FUNDAMENTAL. DEMAIS 

COMPOSIÇÕES CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA EM 

ANEXO. 

PRÓPRIA 4.000 R$ 89,78 R$ 359.120,00 

TOTAL. R$ 904.890,00 

 

5. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

 

5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, conforme disposição no art. 86 da Lei 14.133/2021, 

observados os seguintes requisitos:  

 

5.2. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

 

5.2.1. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

 

5.2.2. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor.  

 

5.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 



 

Página 3 de 11 

 

Estado de Mato Grosso 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT 

Administração 2025/2028 

CNPJ 15.024.045/0001-73 
 

aceitação da adesão pelo fornecedor.  

 

5.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento.  

 

5.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata.  

 

5.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços.  

 

5.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.  

 

5.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

 

5.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços.  

 

5.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 

não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

5.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

6. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA. 

 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
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entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços.  

 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços:  

 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;  

 

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que:  

 

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

 

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

 

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.  

 

6.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses:  

 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e  

 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.  

 

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

 

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
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6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços.  

 

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item.  

 

6.12. Observando o item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado.  

 

6.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá:  

 

6.14. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

 

6.15. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

 

6.16. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

7. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações:  

 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021;  

 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

 

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;  

 

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
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definidos para a contratação. 

 

8. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas.  

 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

 

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa.  

 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

 

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável.  

 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  
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8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

9. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços.  

 

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  

 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

  

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

 

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  

 

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens.  

 

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou  

 

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
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da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação.  

 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

 

10.4.1. Por razão de interesse público; 

 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 9.4.3. Se não 

houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

 

11. DAS PENALIDADES 

 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital.  

 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: Constituem obrigações do 

Contratante 

 

12.1. São obrigações do Gerenciador:  

 

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo DETENTOR DO REGISTRO, de 

acordo com o Ata de Registro/Contrato e seus anexos;  

 

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
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12.4. Notificar o detentor do registro por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas;  

 

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Registro/Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

/Detentor Contratado;  

 

12.6. Efetuar o pagamento a empresa registrada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Registro/Contrato e no Termo de Referência.  

 

12.7. Aplicar ao detentor do registro as sanções previstas na lei e neste Registro de preço; 

 

12.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Registro/Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

 

12.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

no Departamento de Licitações e Contratos para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

 

12.10.1. Deverá ser acompanhado da solicitação de prorrogação motivada por igual período, os 

aceites entre as partes Gerenciador e Detentor e prova da regularidade perante a Fazenda 

federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 

da lei;  

 

12.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após protocolado no Departamento de Licitações 

e Contratos, juntamente com o comunicado da Secretaria contratante, e todos os documentos que 

comprovam a necessidade do reequilíbrio.  

 

12.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas deste Processo.  

 

12.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Detentor 

registrado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Registro/Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. Entregar o material em conformidade com a solicitação de itens licitados pela Secretaria 

Municipal;  

 

13.2. Entregar o material no prazo em perfeitas condições e rigorosamente de acordo com as 

Especificações e no local indicado, obedecendo aos critérios previstos no item das “DAS 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA”;  

 

13.3. Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado o material objeto deste termo, 

segundo a solicitação da Secretaria Municipal;  
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13.4. Substituir o objeto do presente certame, imediatamente, após notificação formal, que estiverem 

em desacordo com as especificações deste Termo e com a respectiva proposta, ou que apresentarem 

vício de qualidade;  

 

13.5. Responder por quaisquer danos pessoais materiais ou prejuízos que venha, direta ou 

indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar ao município ou a terceiros, seja por vício de 

fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados no local de entrega do objeto bem como por 

àqueles provocados em virtude dos produtos utilizados em cumprimento às obrigações contratuais 

durante a execução do contrato de fornecimento, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade 

da Secretaria Municipal; 

 

13.6. Não ter, entre seus sócios, servidor ou cargos comissionados da Prefeitura Municipal de Nova 

Xavantina/MT, em observância ao disposto na lei 14.133/21;  

 

13.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência da 

Secretaria Municipal de Nova Xavantina/MT;  

 

13.8. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste Termo;  

 

13.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações. 

 

13.10. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer 

alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e 

responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo 

de caso fortuito ou de por força maior;  

 

13.11. Assinar/Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da convocação formal;  

 

13.12. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na 

entrega do material;  

 

13.13. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários 

e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir o Fundo Municipal de Saúde de 

quaisquer ônus e responsabilidades. 

 

14. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  
 
14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade.  
 
14.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia as Secretarias 
do município e as empresas detentoras do registo. 
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15. DO FORO 

 

15.1. As partes contratantes elegem o foro de Nova Xavantina-MT como competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, inclusive os casos 

omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor 

e forma para um só efeito legal.  

 
Nova Xavantina - MT, 27 de janeiro de 2.025. 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA 
PREFEITO 

CONTRATENTE 
 
 
 
 

PNK COMERCIO DE BOLSAS LTDA  
FORNECEDOR / DETENTOR 

PAULO JOSE KAPPES 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

Nome: ______________________________ 

CPF: _____________________ 

 

Nome: ______________________________ 

CPF: ______________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 

 

Pelo presente instrumento a Prefeitura de Nova Xavantina através de suas 

unidades administrativas, doravante denominada Contratante, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal Senhor JOÃO MACHADO NETO, 

RESOLVE registar os preços da empresa VICKYTEX INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE UNIFORMES LTDA, neste ato representada pelo senhora 

NILCE SALETE TROMBETTA, nas quantidades estimadas nesta Ata de 

Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as 

condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro 

de Pregos, sujeitando-se as partes as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021 e 

Decreto de nº 11.462/2023 e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS DE UNIFORMES E ACESSÓRIOS 

ESCOLARES PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA – MT. 

 

2. DA LICITAÇÃO 

 

2.1. Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório 

na modalidade Pregão Eletrônico nº 007/2.024, com fundamento na Lei 14.133/2021 e 

Decreto de nº 11.462/2023, no que couber, conforme autorização da Autoridade 

Competente, Prefeito João Machado Neto, disposta no processo nº 040/2.024. 

 
3. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 

3.1. A empresa detentora do registro deverá realizar o fornecimento dos produtos, em 

estrita observância dos termos constantes no Termo de Referência – anexo I do Edital. 

 

3.2. O objeto deste registro de preços deverá ser executado em estrita observância 

ao Edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 007/2.024 e seus anexos. 

 

4. DA EMPRESA VENCEDORA E DETENTORA DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

4.1. Empresa Vencedora: 
Razão Social: VICKYTEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE UNIFORMES 

LTDA 

Nome Fantasia: VICKYTEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE UNIFORMES 

LTDA 

CNPJ: 08.257.978/0001-45 Optante pelo SIMPLES? (Não) 
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Insc. Estadual: 261471244   

Endereço: Rua Osvaldo Cruz, 234 Cidade: Timbó - SC 

Bairro: Bairro Fritz Lorenz E-mail: comercial@vickytex.com.br  

CEP: 89.120-000. Fax: 

Telefone: (41) 99134-2213 Conta Bancária: c/c: 29384-9 

Banco: Bradesco Nome e nº da Agência: 2248-9 

Representante Legal: NILCE SALETE TROMBETTA 

RG: 4.093.594-0 CPF: 713.715.089-68 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

KITS DE UNIFORMES E ACESSÓRIOS ESCOLARES PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

XAVANTINA – MT. 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD

. 

V. UNIT. V. TOTAL 

01 
JAQUETA ESCOLAR - TAMANHO 02 

À 16, P, M, G, E GG.DEMAIS 

COMPOSIÇÕES CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

PRÓPRIA  7.000 R$ 52,83  R$ 369.810,00  

02 
CALÇA ESCOLAR - TAMANHOS 02 À 

16, P, M, G E GG. DEMAIS 

COMPOSIÇÕES CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

PRÓPRIA 7.000 R$ 35,06  R$ 245.420,00  

03 
BERMUDA MASCULINA - 

TAMANHOS 02 À 16, P, M, G E GG. 

DEMAIS COMPOSIÇÕES CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO 

PRÓPRIA 10.000 R$ 22,77  R$ 227.700,00  

04 
SHORT SAIA ESCOLAR - TAMANHOS 

02 À 16, P, M, G E GG. DEMAIS 

COMPOSIÇÕES CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

PRÓPRIA 10.000 R$ 26,56  R$ 265.600,00  

05 
CAMISETA COM MANGA CURTA - 

TAMANHOS 02 À 16, P, M, G E GG. 

DEMAIS COMPOSIÇÕES CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

PRÓPRIA 14.000 R$ 18,89 R$ 264.460,00 

06 
CAMISETA REGATA - TAMANHOS 02 

À 16, P, M, G E GG. DEMAIS 

COMPOSIÇÕES CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

PRÓPRIA 7.000 R$ 15,00 R$ 105.000,00 

TOTAL POR LOTE R$ 1.477.990,00 

LOTE 02 

07 
MEIA ESCOLAR UNISSEX - 

TAMANHOS 18 À 41. DEMAIS 

COMPOSIÇÕES CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

SAILOR 13.000 R$ 10,47 R$ 136.110,00 

mailto:comercial@vickytex.com.br


 

Página 3 de 12 

 

Estado de Mato Grosso 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT 

Administração 2025/2028 

CNPJ 15.024.045/0001-73 
 

08 
MEIA COM SOLADO - TAMANHOS 14 

À 21. DEMAIS COMPOSIÇÕES 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

EM ANEXO. 

SAILOR 1.000 R$ 36,45 R$ 36.450,00 

TOTAL POR LOTE R$ 172.560,00  

LOTE 03 

09 TENIS COM VELCRO - TAMANHOS 23 

À 36. DEMAIS COMPOSIÇÕES 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

EM ANEXO. 

PRÓPRIA 2.500 R$ 110,00 

 

R$ 275.000,00 

10 TENIS COM CADARÇO, MASCULINO 

- TAMANHOS 37 À 44. DEMAIS 

COMPOSIÇÕES CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

PRÓPRIA 2.000 R$ 110,00 R$ 220.000,00 

11 TENIS COM CADARÇO, FEMININO - 

TAMANHOS 37 À 44. DEMAIS 

COMPOSIÇÕES CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

PRÓPRIA 2.500 R$ 110,00 R$ 275.000,00 

TOTAL POR LOTE R$ 770.000,00 

TOTAL. R$ 2.420.550,00 

 

5. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

 

5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, conforme disposição no art. 86 da Lei 14.133/2021, 

observados os seguintes requisitos:  

 

5.2. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

 

5.2.1. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

 

5.2.2. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor.  

 

5.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor.  

 

5.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento.  

 

5.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata.  

 

5.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
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não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 

o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

 

5.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.  

 

5.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

 

5.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 

os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços.  

 

5.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do 

art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

5.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

6. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA. 

 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços.  

 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;  

 

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que:  

 

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

 

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

 

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.  

 

6.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original.  

 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e  

 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.  

 

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

 

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços.  
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6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item.  

 

6.12. Observando o item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

 

6.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá:  

 

6.14. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

 

6.15. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.  

 

6.16. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

7. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021;  

 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

 

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;  

 

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

8. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas.  

 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.  

 

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa.  

 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

 

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

 

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
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registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços.  

 

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  

 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

  

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

 

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados.  

 

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens.  

 

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável;  

 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou  

 

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
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2021.  

 

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa.  

 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação.  

 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

 

10.4.1. Por razão de interesse público; 

 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 9.4.3. Se 

não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

11. DAS PENALIDADES 

 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital.  

 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: Constituem obrigações do 

Contratante 

 

12.1. São obrigações do Gerenciador:  
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12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo DETENTOR DO 

REGISTRO, de acordo com o Ata de Registro/Contrato e seus anexos;  

 

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

 

12.4. Notificar o detentor do registro por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas;  

 

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Registro/Contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo /Detentor Contratado;  

 

12.6. Efetuar o pagamento a empresa registrada do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Registro/Contrato e no Termo de 

Referência.  

 

12.7. Aplicar ao detentor do registro as sanções previstas na lei e neste Registro de preço; 

 

12.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Registro/Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

 

12.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento no Departamento de Licitações e Contratos para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período.  

 

12.10.1. Deverá ser acompanhado da solicitação de prorrogação motivada por igual 

período, os aceites entre as partes Gerenciador e Detentor e prova da regularidade perante a 

Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

 

12.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após protocolado no Departamento de 

Licitações e Contratos, juntamente com o comunicado da Secretaria contratante, e todos os 

documentos que comprovam a necessidade do reequilíbrio.  

 

12.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas deste Processo.  

 

12.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Detentor 

registrado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Registro/Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. Entregar o material em conformidade com a solicitação de itens licitados pela Secretaria 
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Municipal;  

 

13.2. Entregar o material no prazo em perfeitas condições e rigorosamente de acordo com as 

Especificações e no local indicado, obedecendo aos critérios previstos no item das “DAS 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA”;  

 

13.3. Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado o material objeto deste 

termo, segundo a solicitação da Secretaria Municipal;  

 

13.4. Substituir o objeto do presente certame, imediatamente, após notificação formal, que 

estiverem em desacordo com as especificações deste Termo e com a respectiva proposta, ou que 

apresentarem vício de qualidade;  

 

13.5. Responder por quaisquer danos pessoais materiais ou prejuízos que venha, direta ou 

indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar ao município ou a terceiros, seja por vício de 

fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados no local de entrega do objeto bem como 

por àqueles provocados em virtude dos produtos utilizados em cumprimento às obrigações 

contratuais durante a execução do contrato de fornecimento, ficando, assim, afastada qualquer 

responsabilidade da Secretaria Municipal; 

 

13.6. Não ter, entre seus sócios, servidor ou cargos comissionados da Prefeitura Municipal de 

Nova Xavantina/MT, em observância ao disposto na lei 14.133/21;  

 

13.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência da 

Secretaria Municipal de Nova Xavantina/MT;  

13.8. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste Termo;  

 

13.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações. 

 

13.10. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus 

deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou 

parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior;  

 

13.11. Assinar/Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 

do recebimento da convocação formal;  

 

13.12. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total 

na entrega do material;  

 

13.13. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 

securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir o Fundo Municipal de 

Saúde de quaisquer ônus e responsabilidades. 

 

14. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
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condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  
 
14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade.  
 
14.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia as 
Secretarias do município e as empresas detentoras do registo. 

 

15. DO FORO 

 

15.1. As partes contratantes elegem o foro de Nova Xavantina-MT como competente 

para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, inclusive os 

casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual 

teor e forma para um só efeito legal.  
 

Nova Xavantina - MT, 27 de janeiro de 2.025. 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA 
PREFEITO 

CONTRATENTE 
 
 
 
 
 

VICKYTEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE UNIFORMES LTDA  
FORNECEDOR / DETENTOR 

NILCE SALETE TROMBETTA 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

Nome: ______________________________ 

CPF: _____________________ 

 

Nome: ______________________________ 

CPF: ______________________ 

 
 
 

 


